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M A T O S , Olgária C . Feres, O iluminismo 
visionário: Benjamin, leitor de Descartes 
c Kant, São P a u l o , B r a s i l i e n s e , 1993, 
184pp., I S B N 85-11-12066-1 

O pensamento de Walter Benjamin 
é certamente uma das fontes mais pre­
ciosas para se compreender os 
descaminhos do homem ocidental con­
temporâneo em sua acidentada expe­
riência histórica. A própria situação do 
autor — vivendo entre a filosofia e a 
crítica da cultura, entre o materialismo 
histórico e a teíílogia, fugindo do nazis­
mo e indo ao encontro da própria mor­
te — nos dá um exemplo claro de um 
intelectual deslocado, ante certas estru­
turas estabelecidas, numa Alemanha 
entre guerras assolada pela inflação, 
marcada pela derrota na primeira gran­
de guerra e cenário das práticas políti­
cas de uma esquerda titubeante. 

Mas a produção intelectual de Ben­
jamin só muito recentemente tem sido 
objeto de estudo no Brasil e não menos 
recente é a tradução de seus textos mais 
significativos. Neste sentido, este l ivro 
de Olgária Matos torna-se mais um ele­
mento importante na escassa bibliogra­
fia sobre o autor em nosso país. O l ivro 
é composto de quatro ensaios e nos 
mostra, dentre outras coisas, o modelo 
de razão com o qual Benjamin traba­
lhava e as suas tensas relações com o 
projeto iluminista de razão que, fugin­
do dos erros dos sentidos, pretendia ter 
acesso à verdade a partir de idéias cla­
ras e distintas. Como bem demonstra 
Olgária Matos, Descartes é o grande 
artífice desse projeto que se tornou um 
dos sustentáculos da nossa modernidade. 

Mas não seriam estes sustentáculos 
meras ilusões? Ou seja, no que se refere 
à razão das luzes, não teria ela deixado 
de i luminar certas experiências do ho­
mem que não seriam passíveis de com­
preensão pelo logoá que busca o claro e 
o distinto? Não teria a nossa moderni­
dade de acertar contas com a sua ratio? 
Percebe-se, com a leitura deste l ivro, 
como estas questões estão presentes na 
reflexão dc Walter Benjamin. Se é ver­
dade que hoje elas ocupam um espaço 
obrigatório em vários textos de filoso­
fia, é não menos verdade que o trata­
mento que Benjamin dispensou a elas 
traz a marca da originalidade. 

O modelo de razão construído em 
nossa modernidade não parte necessa­
riamente do princípio de que o mundo 
tem uma ordem preestabelecida. Como 
nos mostra Olgária Matos, o próprio 
Descartes não deixa de reconhecer a 
desordem do mundo. A estratégia car-
tesiana, e podemos dizer moderna, foi 
negar a esta desordem o estatuto de 
uma realidade efetiva, reduzindo-a à 
mera aparência. Esta atitude de nega­
ção, segundo Descartes, não é possível 
para o homem que não possui u m 
método regulador do seu olhar sobre a 
realidade. E preciso, então, afastar-se de 
uma tradição contaminada com os en­
ganos que afetam o senso comum e 
impedem o homem de atingir sua maio-
ridade intelectual. 

Já em Benjamin, segundo Olgária 
Matos, não teríamos a busca de um 
ptinto fixo a partir do qual se pudesse 
ordenar a realidade. Atento à trajetória 
do homem que nasce na idade moder-
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na, o pensador alemão compreende a 
experiência deste como um jogo — en­
tre a permanência e o deslocamento — 
que traz a marca do inacabado. Benja­
min tenta discutir justamente esta d i f i ­
culdade que o homem moderno tem de 
v i v e r o mutável , o passageiro, o 
intocável. Esta forma de pensar permi­
te a Ek?njamin ler a história como um 
leque de possibilidades, inscritas no 
passado, passíveis de reatualização. 
Evita-se, assim, uma concepção de his­
tória no qual os acontecimentos se adi­
cionam uns aos outros num imaginário 
fio do tempo. Na concepção benja-
miniana, cabe ao historiador resgatar do 
passado as esperanças que foram opri ­
midas, mas que continuam pulsando à 
espera de libertação. 

Nada mais contrário a esta concep­
ção que Benjamin tem da história do 
que a apí)Iogia do progresso, levada a 
efeito na modernidade, onde o passado 
é constantemente negligenciado e ao 
domínio da natureza pela razão se se­
gue a dominação do homem sobre o 
homem. Benjamin acredita que a histó­
ria deve ser vista como uma relação 
entre a memória e o esqucxrimento e não 
o tempo da linearidade absoluta. 

Como se percebe no l ivro de Olgária 
Matos, Benjamin tem consciência das 
dificuldades da modernidade em reco­
nhecer os problemas implícitos no seu 
próprio modelo de razão. Só que isto, 
longe de impcH.1ir, reforça mais ainda a 
necessidade de se pensar estas questões. 
Para o homem contemporâneo o pró­
prio co^^ito tornou-se problemático. Se a 
razão clássica condenou a melancolia — 
este estado interior que paralisaria a 
alma do homem—, Benjamin vê nesta 
uma característica importante e distin­
tiva numa modernidade perdida por 
entre os escombros de sua própria his­
tória. 

São os dilemas desta modernidade 
que pesam sobre os nossos ombros e é 
sob o enfoque destes mesmos dilemas 
que se organizam nossas experiências. 

João Carlos Uno Gomes 

BoBBio, N o r b e r t o , Thomas Hobbes, 
(Trad. Car los Nelson Coutinho) , Rio de 
Janeiro, Campus , 1991, 202pp., I S B N 85-
7001-675-1. 

A obra de Thomas Hobbes continua 
sendo, sem sombra de dúvida, uma das 
mais fundamentais para a compreensão 
da gênese do Rstado moderno. Mas mui­
to ainda se discute, em meio aos comen-
tadores, sobre a correta interpretação 
dos textos do filósofo inglês e sobre a 
real importância do seu lugar na histó­
ria do pensamento político ocidental. 

Este l ivro de Norberto Bobbio, com­
posto de ensaios escritos em diferentes 
épocas, apresenta a obra de Hobbes ao 
leitor e tenta situá-la na história e nos 
debates teóricos que se travaram no 
tempo em que o pensador viveu. De­
pois de um primeiro capítulo, no qual 
é analisado o modelo jusnaturalista para 
pensar o político, Bt)bbio comenta al­
guns pontos fundamentais do pensa­
mento hobbesiano. 

Segundo Btibbio, Hobbc»s refletiu so­
bre o pt)lítico a partir de questões con­
cretas do seu tempti. Uma delas, a mais 
importante talvez, dizia respeito à uni­
dade do Estado num momento em que 
as querelas religiosas e os conflitos en­
tre a coroa e o parlamento a ameaça­
vam. O filósofo opõe à unidade do Esta­
do a anarquia que, dissolvendo os laços 
políticos estabelecidos entre os homens, 
condena-os ao estado de natureza, da 
guerra de todos contra ttidos, do medo 
da morte violenta. Para Hobbes, segun­
do Bobbio, é nas falsas opiniões que os 
homens têm sobre os direitos e deveres 
dos soberanos e dos súditos e sobre o 
que é justo e o que é injusto, que estaria 
o risco da construção de doutrinas pe­
rigosas para a unidade do Estado. 

Assim, é necessário para Hobbes a 
constituição de um saber rigoroso que 
possa auxiliar na compreensão do ho­
mem e no combate às falsas opiniões. 
Influenciado pelo desenvolvimento das 
ciências naturais do seu tempo, o filó­
sofo inglês acreditava que o modelo de 
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conhecimento utilizado pela geometria 
deveria ser transposto, no que concerne 
ao método de investigação, para o cam­
po das ciências morais. Desta forma, tal 
como escreve Bt)bbio, a ética e a pt>lítica 
no pensamento hobbesiano são incluídas 
no universo daquelas que o pensador 
chamou de ciências demonstráveis a 
priori, ou seja, aquelas ciências nas quais 
os objetos analisados são constituídos 
pelo prtSprio homem. E c*ste homem que 
constrói o Estado que, entendido como 
um artificio, uma máquina, pode ser 
analisado no que diz respeito à sua es­
trutura e às leis que o regem. 

Mas neste esforço para compreender 
o político, Hobbes, ao se afastar de uma 
certa tradição da filosofia política oci­
dental, rompe também com a definição 
clássica de razão na qual o logos deve 
buscar a essência da realidade. Segun­
do Bobbio, em Hobbes, razão é puro 
cálculo, puro raciocínio que permite a 
correta articulação entre fins desejados 
e meios utilizados para atingi-los. O 
homem regido por esta concepção dei­
xaria de ser presa fácil das paixões que, 
quando fora de controle, constituem 
perigo para o Estado. Isto deve ser evi­
tado porque, como nos mostra Bobbio, 
é o Estado que, na leitura hobbesiana, 
cria a possibilidade de que cada homem 
venha a obedecer aos comandos da ra­
zão sentindo-se confiante de que os ou­
tros agirão da mesma forma. Este Esta­
do deve, então, ser stiberano para que 
com plenos pt>deres se apresente como 
o alicerce da vida humana associada. 

Norberto Bobbio comenta tamtwm as 
relações de Hobbes com o jusna-
tiimlisivo moderno v o positivismo ju­
rídico, duas doutrinas antagônicas. Se­
gundo o autor, se lermos Hobbes como 
um \usnaluralista, teremos de aceitar 
que e\e parle do principio de que existe 
um direito natural que é superior ao 
direito positivo. Se, ao contrário, com­
preendermos o filósofo inglês como um 
positivista jurídico, sua obra negaria 
qualquer relação com o direito natural 
como fundamento do direito positivo. 

Bobbio, afastando-se desta dicotomia, 
interpreta Hobbes de forma a encon­
trar neste pensador a lei natural não 
como fundadora da lei positiva mas, 
sim, como a exigência do respeito irres­
trito ao direito positivo. Nesta perspec­
tiva, lei natural e lei ptísitiva, ao invés 
de se relacionarem enquanto conflito, 
funcionam numa interação. 

João Carlos Uno Gomes 

R I B E I R O , Renato Janine, A última ra­
zão dos reis — ensaios sobre filosofia e 
política, São Paulo, C o m p a n h i a das Le­
tras, 1993, 183pp., I S B N 85-7164-307-5. 

Não raro, quando nos propomos a 
analisar certos acontecimentos do pas­
sado, somos v i t i m a d o s por uma 
distorção do nosso olhar provocada pelo 
tempo presente. Em função disto, mui ­
tas análises de certos fatos históricos 
tornam-se viciadas pela visão de mun­
do do historiador que acaba não com­
preendendo aquele tempo que se colo­
ca diante dele como objeto de análise. 
Se não é possível para o homem do 
tempo presente despir-se de todos os 
seus preconceitos, convicções e ideolo­
gias, faz-se necessário, pe/o menos, o 
esforço na reconstrução dos universos 
simbólicos do passado a partir de ele­
mentos que a própria história apresen­
ta aos olhos do historiador atento. 

É esta atenção na reconstrução de 
imaginários que podemos perceber nc»s-
le l ivro de ensaios de Renato Janine 
Ribeiro. Composto de sete ensaios, o 
l ivro nos permite a compreensão de 
certas questões da cultura do ocidente 
a partir da análise de certos simboUs-
mos vigentes no momento estudado. 
Para efeito de apresentação do l ivro, 
resumiremos a discussão de três temas 
estudados em três ensaios desta obra, 

quais sejam: o cthos aristocrático, a aná-
lise de textos de Lorenzo Valia e o dis­
curso moralistc. 
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o ethos aristocrático é analisado por 
Janine, no primeiro ensaio do l ivro, a 
partir de idéias tais como as de honra, 
jogo e fortuna. Partindo da famosa pas­
sagem do livro "Os três mosqueteiros", 
de Alexandre Dumas, onde o preten­
dente a mosqueteiro, D'Artagnan, é de­
safiado a três duelos com os mos­
queteiros do a'i, Athos, Porthos e Aramis, 
respectivamente, Janine constrói um 
belo texto sobre o comportamento aris­
tocrático. Como deixa claro o autor, 
falar de aristocracia no contexto de suas 
análises não significa uma referência a 
uma ciasse social mas, sim, a uma ati­
tude moral superior diante do mundo. 

É esta atitude que janine analisa a 
partir do episódio de "os trê̂ s mosque­
teiros" citado em seu l ivro. Os atos de 
D'Artagnan que foram tomados como 
ofensivos pelos trĈ s respectivos mosque­
teiros não parecem ser, aos nosstis olhos, 
mot ivos suficientes para u m duelo 
(lembremo-nos de que D 'Artagnan , 
perseguindo um homem que lhe teria 
roubado uma importante carta, choca-
se acidentalmente com Athos e com 
Porthos e ao terminar a perseguição, 
também sem o querer, acaba por expor 
um romance secreto de Aramis). Nossa 
estranheza no que diz respeito a esta 
situação está, segundo janine, ligada ao 
fato de que não havia nos incidentes 
provocados por D'Artagnan a intenção 
de ofender. Em nosso tempo cremt)s que 
um indivíduo não tem a completa res­
ponsabilidade por atos que cometeu por 
absoluta impossibilidade de escolher. 
Não é assim que se comporta o nobre. 
Ele não só é responsável pelo que pra­
ticou conscientemente mas, também, 
pelo que lhe acontece independente­
mente da sua vontade, pois é um outro 
universo simbólico que orienta suas 
ações. Não importa se D'Artagnan teve 
ou não liberdade de escolha no momen­
tos das ofensas aos mosqueteiros do rei. 
O simples fato de as ofensas se consti­
tuírem em uma realidade o tornou res-
pt>nsável por elas. Longe de fugir da 
fortuna, o nobre a assume como fato no 

m u n d o . O sistema de verdades que 
perpassava o universo aristocrático fun­
dava-se em bases diferentes das nossas. 

E é sobre o problema da verdade (a 
verdade de um texto) que se debruça 
janine Ribeiro no ensaio sobre Lorenzo 
Valia, o fundador da moderna análise 
de textos. Segundo Janine, Valia, a par­
tir de leitura e análise rigorosas, conse­
guiu demonstrar, por volta de 1440, a 
fa ls idade da chamada "Doação de 
Constantino", documento utilizado pe­
los papas, na idade média, com o obje­
tivo de justificar suas pretensões ao 
domínio temporal . Val ia , conforme 
Janine, dt^smonta o documento a partir 
de uma análise da linguagem (segundo 
a qual se verifica que certas palavras 
latinas da "Doação" não teriam lugar 
no tempo do imperador Constantino), 
de uma crítica histórica (que permite a 
Valia discutir a referência que a "Doa­
ção" faz a Constantinopla como sé pa­
triarcal situando-a num tempo em que 
ela ainda nem existia) e uma crítica das 
concepções e idéias (na qual Valia mos­
tra a inadequação do suposto discurso 
de Constantino na "Doação" com aque­
le que seria de se esperar de um impe­
rador do seu tempo). 

Valia faz, assim, uma análise das con­
dições de possibilidade da construção 
de um texto no tempo em que supt)sta-
mente ele teria sido elaborado. Desta 
forma, o autor mostra que o sentido de 
um texto não se esgota na sua existên­
cia em si mesma, mas está rigorosamen­
te fundado na história. Com isto, segun­
do Janine, Valia inicia uma prática que 
até hoje é reproduzida por nós. 

janine analisa também, neste livro de 
ensaios, o discurso moraíiste, particular­
mente o representado por Pascal, La Ro-
chefoucauld e l-a Bruyère, no século XVII. 
Estes três homens experimentaram a vida 
da corte da qual também tomaram dis­
tância e isto IhcN possibilitou um olhar 
objetivo sobre ela. A corte, como o espa­
ço da aparição e da teatralidade, tomou-
se objeto de conhecimento para o discur-
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so moralisie que se constituiu, de certa 
forma, como uma análise psicológica. 

O discurso moraíiste interdita o diá­
logo e, assim, opera uma desmontagem 
do discurso que é objeto de sua aten­
ção, negando o seu "valor verdade" e 
procurando no que *? dito mais efeitos 
do que conteúdos. Desta forma, o mora­
íiste tenta desatar o nó das estratégias 
de mascaramento implicadas nos dis­
cursos. Mas Janine chama a atenção, no 
f im do seu ensaio, para o fato de que o 
discurso desmascarador pode ser tanto 
autoritário como libertário. Ele pode 
servir tanto para questionar discursos 
prontos, fechados, como para instaurar 
procedimentos autoritários ao negar o 
diálogo. Isto, segundo Janine, produz o 
seguinte dilema: ou se adota a postura 
moraíiste com os riscos do autoritaris­
mo implicados nela e se questionam 
certos discursos acabados, ou se esco­
lhe o pleno diálogo com o risco de se 
manter intactas certas estruturas tais 
como estão montadas. Para este dilema 
Janine não crê haver solução. 

João Carlos Lino Gomes 

R O C H A , Zeferino. Freud: Aproximações, 
Recife, E d . Universitária da U F P E , 1993. 

O autor é atualmente professor do 
Departamento de Psicologia da Univer­
sidade Federal de Pernambuco. Mestre 
em Filosofia (1948) e Teologia (1952) 
pela Universidade Gregoriana de Roma, 
é Doutor em Psicologia (1973) pela 
Universidade de Paris X. 

No período que vai de 1954 a 1966, 
o A. publicou uma série de trabalhos 
teológicos e filosóficos. E tradutor, em 
1972, do livro de V. Smimoff — que 
foi , deve-se mencionar, seu analista — 
sobre Psicanálise da Criança, e de dois 
outros volumes, em 1970 e 1971, de D. 
Widlorcher, um sobre Psicodrama Infan­
til, e o outro sobre Interpretação de Dese­
nhos Infantis. Já a série de dez textos. 

reunidos neste volume, tratando didati ­
camente de diferentes lemas na psica­
nálise, como o conceito de libido, pulsão 
de morte, narcisismo e transferência — 
que Zeferino modestamente int i tu la 
"aproximações" ao texto freudiano — 
comprcHíndem palestras realizadas en­
tre 1956 e 1992, acrescidas de um capí­
tulo, sobre o " O Homem Moisés" de 
Freud, retirado da sua tese de doutora­
mento, a qual versa, na totalidade, so­
bre "A interpretação freudiana do fenôme­
no religioso". 

Como é que um homem com sólida 
formação religiosa e filosófica estabelece 
relações com a obra freudiana? Tal a 
primeira pergunta que de surpresa nos 
colhe. 

A julgar pelo título, que pretende 
expressar, por zeferina modéstia, saber 
aproximativo, nos é sugerida, pela lei­
tura, uma outra resposta, que se de­
preende pelo ato zeloso de estimar, 
avaliar, avizinhar-se, do qual podemos 
inferir uma atitude preliminar — a cau­
tela, o cuidado de quem se aproxima, 
resguardando-se. Cautela apropriada, e 
parcimônia, que, se por um lado não 
idolatra fanaticamente a psicanálise, não 
lhe falta, por outro, com o devido res­
peito, e muito menos dispensa o neces­
sário rigor e erudição na pesquisa. 

Parcimônia adequada, por motivos 
óbvios. As ciências particulares e as 
antropologias setoriais, no seu esforço 
de compreender o mundo e o homem 
segundo suas variadas ordens de deter-
minaçãt), e sob determinados pontos de 
vista, tendem, e devem, proceder de 
hipóteses. Visam, metodologicamente, a 
deduzir o homem de outras realidades, 
como produto do que ele próprio não é: 
explicam-no reduzindo-o. Rste recurso, nas 
ciências, é necessário e útil, como tam­
bém o é sua legendária aversão a ques­
tões de ordem especulativa e trans­
cendental. Se o médico, por exemplo, 
não parte da hipótese de um organismo 
biológico, ser-lhe-ia impossível interfe­
rir eficazmente na complexa máquina 
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humana. Da mesma maneira, o psica­
nalista deve partir de suas premissas 
fundamentais, como, por exemplo, a de 
um inconsciente c»struturado, para po­
der lidar com determinadas dimensões 
do sofrimento e da onírica realidade 
psíquica humana. O que temos, como 
conscxiüência, é que tais antropologias, 
enquanto antropologias, pretendem d i ­
zer algo sobre o homem como wu todo: o 
que é ainda de seu pleno direito. Se 
estas hipóteses, no entanto, são entro-
niz^das como fundamento inquestioná­
vel do todo, o que temos é uma espécie 
de desvio de ordem metafísica, engen­
drando uma má metafísica: ou seja, 
estas formas de traasformação ruinosa 
de biologia em biologicismo, de stKiolo-
gia em sociologismo, de psicologia e psi­
canálise em psicologismo e psicanalismo. 

E é exatamente nesta maneira caute­
losa de aproximar-se do texto freudiano 
que vejo o maior mérito deste l ivro, no 
mais muito despretensioso: uma leitu­
ra de Freud, séria e rigorosa, sem ne­
nhuma concessão ao vulgar psica­
nalismo, tão corrente. 

Eduardo Dias Gontijo 

A P O S T O L I D È S , Jean-Marie. O rei-máqui-
na: espetáculo e política no tempo dc Luís 
XIV. (Trad. de Cláudio César Santoro). 
Rio de Janeiro, José Olímpio, E D U N B , 
1993, 146 pp. 

Publicada na França em 1981, foi 
saudada pela crítica como uma das mais 
inventivas e brilhantes obras de Histó­
ria Política. Segundo o próprio autor, 
seu l ivro "não é um volume novo sobre 
o século de Luís XIV nem uma história 
dos espetáculos à mesma época"; trata-
-se, antes de mais nada, de uma nova e 
arrojada interpretação dos mecanismos 
através dos quais o poder se organizou 
numa determinada fase da evolução 
política da França Moderna. O l ivro é 

sem dúvida uma visão original sobre o 
sistema político engendrado com a " i n ­
venção" da "sociedade de corte" na 
segunda metade do século XVII , que 
revelou o Rei-Sol como o mais espeta­
cular arquiteto do absolutismo, dentre 
todos os monarcas franceses. 

Em boa medida tributário da obra 
de Ernst Kantorowicz (The kingss tioo 
bodies. A Study in medieval political 
thcology, Princeton, 1957), que vai bus­
car a imagem idealizada do soberano 
no Ocidente Moderno mergulhada em 
raízes feudais, Jean-Marie Apostolidès 
quer compreender, sobretudo, como o 
Estado absolutista se auto-iluminava na 
segunda metade do século XVII . Dito 
de outra forma, o autor quis explicar os 
mecanismos de representação da mo­
narquia absoluta diante da sociedade 
francesa. Em seu enfoque, a el ite 
nobiliárquica é o único segmento que 
conta em todo o tecido social, a única 
parcela da sociedade francesa digna de 
constituir a França enquanto nação. Para 
ele, a nobreza é de fato o único grupo 
que se encontrava encarnado no corpt) 
do rei. Integrada organicamente no te­
cido de um Estado altamente personifi­
cado, não pt)de ser apreendida como 
uma simples classe ou ordem social, 
mas como a própria nação, ao lado do 
rei. Como explica Apostolidès, somen­
te os elementos que possuíam bens su­
ficientes para se introduzir no Estado 
através de um ofício, podem ser consi­
derados membros organicamente arti­
culados no corpo simbólico. Apesar das 
disparidades na origem social da elite 
política, que a esta época contava em 
seus quadros tanto "genti lhommes" 
quanto "robins", todos os seus elemen­
tos participam, ainda que em desigual­
dade de prestígio, do mesmo cerimo­
nial que nivela a todos como satélites 
no seio do microcosmo solar de Ver­
salhes. Dessa forma, os demais segmen­
tos sociais encontram-se definitivamente 
afastados desse código de representa­
ção situando-se para fora do corpo 
místico; quem se encontra no exterior 
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do corpo simbólico do rei está na con­
dição de uma simples subalternidade 
espectadora da nova ordem que se cons­
truiu sobre e contra o pt)vo. 

Partindo do exemplo histórico da 
monarquia absoluta na Época Clássica, 
Apt)stolidès desenvolve como tese cen­
tral a idéia de que ao final do reinado de 
Luís XIV verificou-se uma transforma­
ção profunda no cosmos político arqui-
teslado pelo grande rei. Para o autor, à 
medida que a França ia se tomando a 
passos cada vez mais largos um dos 
núcleos dinâmicos da nova "cxronomia 
mundial européia", e que, tanto a polí­
tica como a economia, se desprendiam 
do controle estritamente pessoal do 
monarca, verificou-se uma fenda irrepa­
rável no centro do poder monárquico. 
Ao se autonomizar a ecom)mia, pela cres­
cente complexidade adquirida nos mar­
cos das novas estruturas econômicas 
européias, a ponto de não ser mais 
possível que esta esfera fosse controla­
da pelo Rei e seu ministro, assiste-se a 
uma inversão de papéis no coração do 
poder político: é o que Apostolidès 
denomina de a passagem do rei-maqui-
nista à condição de rei-máquina. A 
inorganicidade invade o corpo simbóli­
co do rei e o seu controle sobre admi­
nistração é sensivelmente diminuído. 
Assiste-se então ao processo de desper-
sonalização do Estado, o monarca se 
travestindo em rei-máquina ao perder 
a batalha do controle estatal para a 
burocratiz^ção crescente. A nação fran­
cesa daí em diante não mais formará um 
corpo organicamente articulado pt)is as 
intermediaçõc*s entre o espaço privado 
de Versalhes e a simbólica do Estado 
encontram-se irremediavelmente modi­
ficadas. A política de guerras ruinosas 
dos últimos 15 anos de um reinado que 
aos contemporâneos parecia interminá­
vel só veio acenhjar uma tendência: a 
decadência que tornou bastante tangí­
vel o choque do universo principesco de 
um st)berano envelhecido e esclerosado 
pelo ideal de glória contra os horizontes 
de uma civilização moderna. 

U m destaque importante na obra de 
Apostolidès é o do Estado enquanto 
controlador de toda expressão artística 
pois para a elite culta do século XVII o 
espetáculo produzido pelas artes foi 
uma "necessidade intrinsecamente liga­
da ao exercício do poder". Na visão do 
autor, as artes foram a principal via 
encontrada pelo Rei e Colbert no pro­
cesso de construção da imagem de um 
rei cujo perfume predileto era a fumaça 
do incenso tributado a si mesmo. As­
sim, todas as formas de representação 
artística, desde a pintura passando pela 
ópera, o teatro e a medalhística, foram 
orquestradas para ilustrar um só ele­
mento: o Apoio cristão no centro de uma 
quase heiiolatria. Mas o triunfo na arte 
de louvar Luís XIV coube à literatura. A 
exuberante "Literatura Encomiástica", 
que tantos gritos de indignação arran­
cou ao abade de Sainl-Pierre, e lhe valeu 
o banimento da Academia Francesa por 
suas críticas a Luís XIV, pretendeu ar­
rebatar de toda a Europa, através de 
um autêntico combate de hipérboles 
travado entre os grandes gênios literá­
rios da época, as homenagens devidas 
à apoteose de uma novo Hércules. 

Ao tomar palpável a representação do 
corpo simbólico, as artes traduzem inte­
lectual e visualmente a nova concepção 
de monarca absoluto: a de rei-maquinis-
ta pilotando sozinho o Estado. No cen­
tro desta representaçãt) pt)iítica está Luís 
XIV — encenador, rei-roteirista de seu 
próprio espetáculo que decide sobre os 
atores, o cenário, os costumes e o herói, 
invariavelmente ele mesmo. Na ilustra­
tiva expressão de Jean-Marie Apt>stolidès 
ele é o "rei-maquinista" que faz de 
Ver^Ihes um cenário permanente, (...) 
cria cortesãos que, dotados de uma sen­
sibilidade e de uma linguagem especiais, 
evoluem como satélites em torno de um 
astro luminoso". Com efeito, o universo 
corttNão idealiz.ado por Luís XIV ofere­
ceu à Europa inteira o espetáculo de uma 
vida deliciosamente teatral. 

Marcos Antônio Lopes 
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